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Opinião
Com estratégia correta 
é possível maximizar o 

aproveitamento  
dos pastos na safrinha

A área explorada com 
sistemas de Integração 
Lavoura-Pecuária (ILP) 
vem crescendo ano após 
ano no Brasil e deve 
ganhar ainda mais 
destaque na safrinha de 
2026. 

O movimento é impulsio-
nado pelo cenário de 
alerta na agricultura, 

marcado pelo atraso na colhei-
ta da soja em algumas regiões, 
comprometendo a janela ideal de 
plantio do milho. Soma-se a isso 
a queda nos preços dos grãos, 
em contraste com o momento 
positivo da pecuária, sustentado 
pela valorização da arroba do boi 
gordo e do bezerro.

Nesse contexto, muitos pro-
dutores têm optado pelo plantio 
de milho ou sorgo consorciados 
com capim, ou até mesmo pelo 
cultivo exclusivo da forrageira 
após a soja, utilizando as áreas 
para o pastejo do gado durante 
a safrinha, no chamado “boi 
safrinha”. É consenso que a ILP 
proporciona melhorias impor-
tantes ao sistema de produção, 
seja pela formação de palhada 
deixada pela pastagem, que fa-
vorece o cultivo de grãos na safra 
seguinte, seja pela oportunidade 
de oferecer pasto de qualidade 
e em quantidade adequada aos 
animais durante o período seco.

No fim, o objetivo é sempre o 
mesmo: aumentar a produtivida-
de e a rentabilidade, mantendo 
a sustentabilidade do sistema. 
No entanto, para explorar todo 
o potencial desse modelo pro-
dutivo, é fundamental atenção 
a alguns pontos técnicos, como 
o controle de plantas daninhas, 
o momento ideal de entrada e 
retirada dos animais da área, 
além da suplementação e do 
manejo do pasto.

Controle de invasoras
O capim implantado no siste-

ma de integração também deve 
ser tratado como uma cultura 
agrícola e, assim como qualquer 
outra, precisa receber os devidos 
tratos culturais para expressar 
seu máximo potencial produtivo. 
Nesse sentido, é fundamental 
realizar o controle de plantas 
indesejadas, sejam invasoras 
ou plantas tigueras, ainda no 
início do desenvolvimento da 
forrageira. Isso evita a compe-
tição por luz, água e nutrientes, 
assegurando maior velocidade 
de crescimento e rápido estabe-
lecimento da pastagem.

Quantos animais por 
hectare?

A taxa de lotação está dire-
tamente ligada à capacidade 
de suporte da área. Por isso, é 
necessário equilibrar a quanti-
dade de pasto disponível com o 
período de utilização, definindo 
corretamente o número de ani-
mais que será inserido na área.

Para maior precisão, o ideal é 
realizar, cerca de uma semana 
antes da entrada dos animais, 
uma amostragem da forragem 
nos piquetes ou talhões desti-
nados ao pastejo na safrinha. 
Também é importante fazer 
coletas de massa de forragem 
para estimar a disponibilidade 
de pasto na área.

Com essas informações, soma-
das ao período de permanência 
dos animais e ao peso médio de 
cada lote, é possível determinar 
a capacidade de suporte da 
área (UA/ha) e definir quantos 
animais poderão ser manejados 
em cada talhão. Dessa forma, 
evita-se a falta de alimento ao 

longo da ocupação e garante-se, 
ao final do ciclo, um residual de 
palhada adequado para o plantio 
da soja na safra seguinte.

Momento ideal para iniciar 
o pastejo

O momento do primeiro pas-
tejo é decisivo, pois influencia 
diretamente a estrutura e a 
qualidade do pasto e, conse-
quentemente, a eficiência de 
utilização da forrageira pelos 
animais, podendo impactar na 
eficiência de dessecação e con-
sequentemente na plantabilida-
de da lavoura na safra posterior.

Pastagens muito altas tendem 
a apresentar maior acúmulo de 
colmos e fibras, reduzindo sua 
qualidade nutricional. Além 
disso, podem comprometer o 
perfilhamento, o crescimento da 
planta e a qualidade da palhada 
que permanecerá no sistema 
para a cultura seguinte.

Uma observação importante 
é que a Brachiaria ruzizien-
sis, quando muito alta, tende a 
acamar no momento da entrada 
do gado, reduzindo a eficiência 
do pastejo, o desempenho e 
a produtividade animal. Para 
melhor aproveitamento dessa 
forrageira, o ideal é que os ani-
mais entrem na área quando o 
pasto atingir, no máximo, 50 cm 
de altura.

De forma geral, recomenda-
-se que o primeiro pastejo seja 
realizado quando o capim atingir 
a altura de manejo indicada para 
cada cultivar. Assim, a forrageira 
é aproveitada mais cedo, com 
maior proporção de folhas e 
ainda com boa disponibilidade 
de água no solo, favorecendo o 
perfilhamento, a emissão de no-
vas folhas e o desenvolvimento 
radicular.

Compensa adubar os 
pastos de safrinha?

Na maioria dos casos, a res-
posta é não. Nesse modelo de 
produção, considera-se que o 
residual de nutrientes deixado 
pela lavoura seja suficiente para 
suprir a demanda inicial do ca-
pim. Além disso, o período mais 
adequado para a adubação em 
cobertura, normalmente após o 
primeiro pastejo, coincide com 
uma fase de menor volume de 
chuvas, elevando o risco de baixa 
eficiência no aproveitamento 
dos nutrientes disponibilizados 
pelo fertilizante.

Qual tipo de suplemento 
adequado para a fornecer 
aos animais mantidos nos 
pastos safrinha?

Vale lembrar ainda que, mes-
mo durante o período seco, o 
pasto proveniente da ILP perma-
nece verde e com elevado valor 
nutritivo. Em outras palavras, 
o produtor passa a contar com 
uma “pastagem de águas” duran-
te a seca, produtiva e vigorosa, o 
que exige que a suplementação 
animal esteja alinhada às ca-
racterísticas nutricionais dessa 
forrageira.

Por fim, é importante ressaltar 
que esses pastos não devem ser 
excessivamente pastejados. 
Após a retirada dos animais, 
deve permanecer um bom vo-
lume residual de massa vegetal 
para dessecação e formação de 
palhada para a cultura seguinte. 
O ideal é garantir entre três 
e cinco toneladas de matéria 
seca por hectare, assegurando 
boa cobertura do solo e maior 
supressão de plantas daninhas.

(*) Engenheiro agrônomo, doutor 
em Zootecnia e gerente de P&D e 

Inovação da SBS Green Seeds.

Hemython Luis Bandeira do Nascimento (*)

 "A proposta foi 
entregar recomendações 
técnicas totalmente 
personalizadas, 
garantindo que o 
produtor aplique o que 
realmente falta.
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retirar produtores da inadimplência e permitir 
novo acesso ao crédito, mas o produtor precisa 
avaliar se aquela proposta resolve a origem do 
problema ou apenas reorganiza a cobrança.

“Muitas vezes, a parcela diminui, mas o 
prazo aumenta demais, o custo total cresce 
ou novas garantias entram na operação. 
Por isso, antes de aderir, é preciso calcular 
o impacto no caixa e comparar o que está 
sendo oferecido com outros instrumentos 
possíveis, como o alongamento da dívida 
rural previsto no Manual de Crédito Rural 
em casos de frustração de safra, dificuldade 
de comercialização ou eventos adversos”, 
orienta Arthur.

A diferença é importante. Enquanto o De-
senrola Rural funciona como política pública 
de regularização e retomada de crédito para 
determinados públicos e operações, o alon-
gamento de dívida rural é um instrumento 
previsto no arcabouço do crédito rural para 
reorganizar prazos quando o produtor com-
prova incapacidade temporária de pagamento 
por fatores alheios à sua vontade.

O Novo Desenrola Rural reacendeu um 
debate importante no campo: como devolver 
acesso ao crédito a produtores endividados 
sem transformar a renegociação em um novo 
ciclo de aperto financeiro? Anunciada pelo 
Governo Federal, a nova etapa do programa 
amplia as possibilidades de renegociação e 
liquidação de débitos da agricultura fami-
liar, especialmente em operações ligadas 
ao Pronaf, com prazo de adesão até 20 de 
dezembro de 2026, descontos, prazos esten-
didos e outras medidas para regularização 
financeira.

A iniciativa surge em um momento de forte 
pressão sobre produtores rurais, sobretu-
do pequenos agricultores, que enfrentam 
combinação de juros altos, dificuldades 
climáticas, oscilação de preços, aumento de 
custos e restrição de acesso ao crédito. Para o 
advogado empresarial Arthur Rodrigues, es-
pecialista em renegociação e reestruturação 
de dívidas no agro, o programa é relevante 
por reconhecer a gravidade do problema, 
mas exige uma leitura cuidadosa.

“O Desenrola Rural é uma porta importan-
te para milhares de produtores voltarem ao 
sistema de crédito. Mas renegociar não pode 
ser um ato automático. O produtor precisa 
entender o que está assinando, qual será 
o custo final da operação, quais garantias 
estão envolvidas e se o novo cronograma 
realmente cabe na realidade da proprieda-
de”, afirma Arthur.

Segundo o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar, a nova etapa 
do programa busca ampliar a regularização 
de dívidas, incluir contratos mais antigos 
e fortalecer as condições para retomada 
do crédito em 2026. A medida também 
contempla a possibilidade de condições 
diferenciadas para liquidação ou parcela-
mento, a depender do tipo de operação e 
do perfil do produtor.

Apesar do avanço, especialistas do setor 
apontam que a ampliação da renegociação 
não resolve, sozinha, a crise do endividamento 
no campo. Arthur destaca que o programa 
amplia o acesso à renegociação, mas ocorre 
em um ambiente de inadimplência crescente 
e aumento de pedidos de recuperação judicial 
no agro, o que levanta dúvidas sobre o alcance 
da medida sem uma reorganização mais ampla 
da gestão financeira e contratual.

Para o advogado, esse é justamente o ponto 
central. A renegociação pode ser um instrumen-
to de fôlego, mas não substitui o diagnóstico. 
“Dívida rural não é apenas uma parcela em 
atraso. Ela está ligada ao ciclo produtivo, à 
safra, ao preço de venda, à logística, ao clima 
e à capacidade de pagamento real do produtor. 
Quando a renegociação ignora esse conjunto, 
ela pode aliviar a pressão hoje e criar um pro-
blema maior amanhã”, analisa.

Renegociação não é o mesmo que 
solução definitiva

O advogado explica que programas como o 
Novo Desenrola Rural podem ser decisivos para 

Novo Desenrola Rural: renegociar sem 
diagnóstico é trocar uma dívida por outra

Iniciativa liderada pela Agrichem, Grower e Agrobahia atuou em sete fazendas de 
referência no oeste da Bahia

Rally da Nutrição comprova ganhos 
de produtividade com manejo 

inteligente na soja

Após nove meses de 
acompanhamento em sete 
fazendas de referência no oeste 
da Bahia, o Rally da Nutrição 
chegou ao fim, consolidando 
na prática os benefícios de 
um manejo nutricional e 
fisiológico de precisão. 

O projeto, idealizado pela Agrichem, 
Grower e Agrobahia, acompanhou 
lavouras de soja, com talhões 

significativos entre 100 e 200 hectares, 
de agosto de 2025 a maio de 2026. Os 
resultados mostraram que o investimento 
em um plano nutricional personalizado 
traz ganhos de eficiência e rentabilidade 
para o produtor.

Entre os benefícios foram percebidos 
100% de ganho de raízes e nodulação; maior 
absorção de nutrientes acumulados nas 
avaliações de marcha; maior quantidade 
de vagens por planta, maior número de 
nós na haste principal e nas hastes laterais, 
além de mais vagens de três a quatro grãos.

O objetivo do Rally foi evidenciar o 
papel da nutrição no avanço da produti-
vidade da cultura da soja. "O objetivo era 
claro: mostrar na prática os resultados do 
investimento em um manejo nutricional 
personalizado, apoiado em ciência e tec-
nologia, por meio da ferramenta PAMnutri, 
e compará-la ao manejo nutricional do 
produtor", explica Fernanda Aguiar, ge-
rente de Desenvolvimento de Mercado 
da Agrichem. "A proposta foi entregar 
recomendações técnicas totalmente per-
sonalizadas, garantindo que o produtor 
aplique o que realmente falta. Enquanto 
o mercado trabalha em grande parte com 
fertilizantes compostos com proporções 
fixas, nossos produtos apresentam alta 
concentração, fornecendo o nutriente 
certo na quantidade certa", acrescenta.

Ao longo do projeto, as áreas receberam 
diagnósticos detalhados, mapeamento, 
reuniões técnicas e a identificação das 
principais demandas de cada lavoura, 
criando um plano focado nas necessidades 
específicas do solo e da planta.

Iniciativa da Agrichem, Grower e Agrobahia demonstrou na prática, em fazendas do oeste baiano, que 
a nutrição personalizada eleva a rentabilidade. Resultados finais apontam 100% de ganho  
de raízes e nodulação

O impacto na visão de quem 
produz

A iniciativa foi realizada no coração do 
agronegócio brasileiro, uma região de alto 
potencial, mas que também exige resiliên-
cia. "A gente hoje está na capital do grão do 
Brasil, que é o oeste da Bahia, e que sempre 
apresenta muitos desafios, principalmente 
climáticos. Passa ano, volta ano, somos 
testados por algum evento climático um 
pouco mais extremo e temos que buscar 
uma adaptação, sempre uma melhora, para 
que as culturas tenham um rendimento 
adequado", relata Gian Dahmer, sócio-
-proprietário da Agrobahia.

A percepção de ganho e segurança para 
o futuro foi compartilhada pelos produto-
res que abriram as portas para o projeto. 
Jean Saboia, representante da Fazenda 
Esplanada, uma das sete propriedades 
atendidas, celebrou o desfecho da safra: 
"Esse ano a gente recebeu o pessoal da 
Agrobahia, junto com o Rafael Nunes, 
para o desafio do Rally. Tivemos o acom-
panhamento desde o início, plantio, coleta 
e análise. Conseguimos chegar no final 
com um resultado positivo. Acabamos 
de ter a apresentação dos resultados, 
que vai agregar muito para a próxima 
safra na construção do planejamento. 
Foi muito resultado positivo e isso nos 
deixou muito contentes!"

Do plantio à colheita
Para medir a eficácia das recomendações, 

o projeto realizou um acompanhamento 
minucioso. Rafael Nunes, pesquisador e 
consultor da Grower, destacou o sucesso 
das avaliações realizadas no encerramento 
da etapa do município de Luís Eduardo 
Magalhães.

"Nós basicamente contrastamos o manejo 
robusto de nutrição e fisiologia proposto 
pelo projeto com o manejo usual da fa-
zenda, fazendo várias avaliações ao longo 
do ciclo, combinando com a avaliação de 
componentes produtivos e produtividade 
ao final", afirma Rafael.

Segundo o pesquisador, os números pro-
varam que é possível elevar o teto produtivo 
até mesmo em propriedades que já operam 
em alto nível tecnológico.

Divulgação


